
LEI MUNICIPAL Nº 2.437, DE 23 DE AGOSTO DE 2.005
 

“Dispõe sobre o sistema Municipal de ensino e estabelece normas gerais
para a sua adequada implantação”.
 

Maurício Sponton Rasi, Prefeito do Município de Porto Ferreira, Estado de São Paulo. Faço saber, em cumprimento aos
termos da Lei Orgânica do Município, que a Câmara Municipal aprovou e eu sanciono e promulgo a seguinte Lei:

 
CAPÍTULO I

Das Disposições Gerais
 
Art. 1º  Esta Lei dispõe sobre a criação do Sistema Municipal de Ensino e estabelece as normas gerais para sua adequada

implantação.
 
Art. 2º  O ensino será ministrado com base nos seguintes princípios:
 
I – Igualdade de condições para o acesso e permanência na escola;
 
II – Liberdade de aprender, ensinar, pesquisar e divulgar o pensamento, a arte e o saber;
 
III – Pluralismo de idéias e de concepções pedagógicas, e coexistência de instituições públicas e privadas de ensino;
 
IV – Gratuidade do ensino público em estabelecimentos oficiais;
 
V – Valorização dos profissionais de ensino, garantindo, na forma da lei, planos de carreira para o magistério público, com

piso salarial profissional e ingresso exclusivamente por concurso público de provas e títulos, assegurado regime jurídico único para
todas as instituições mantidas pelo Município;

 
VI – Gestão democrática do ensino público, na forma da lei;
 
VII - Garantia de padrão de qualidade.
 
Art. 3º  São objetivos do Sistema Municipal de Ensino:
 
I – Oferecer educação infantil e ensino fundamental obrigatório e gratuito, inclusive para os que a ele não tiveram acesso na

idade própria;
 
II – Oferecer ensino médio e educação profissional de nível técnico, uma vez atendida quantitativa e qualitativamente a

educação infantil e o ensino fundamental;
 
III – Oferecer atendimento educacional especializado gratuito aos educandos com necessidades especiais,

preferencialmente na rede regular de ensino;
 
IV – Garantir atendimento gratuito em creches e pré-escolas às crianças de zero a seis anos de idade;
 
V – Oferecer ensino noturno, adequado às condições do educando;
 
VI – Oferecer educação escolar para jovens e adultos, com características e modalidades adequadas às suas necessidades

e disponibilidades, garantindo-se aos que forem trabalhadores as condições de acesso e permanência na escola;
 
VII – Atender ao educando, na educação infantil e no ensino fundamental público, por meio de programas suplementares de

material didático e pedagógico, transporte, alimentação e assistência à saúde;
 
VIII – Garantir padrões mínimos de qualidade de ensino, definidos como a variedade e quantidade mínimas, por aluno, de

insumos indispensáveis ao desenvolvimento do processo de ensino-aprendizagem;
 
IX – Manter cursos de formação continuada aos docentes da rede municipal de ensino;
 
X – Garantir a participação de docentes, pais e demais segmentos ligados às questões da educação municipal na formulação

de políticas e diretrizes para a educação no município;
 
XI – Manter um sistema de informações educacionais atualizado de forma a subsidiar o processo decisório e o

acompanhamento e avaliação do desempenho do Sistema Municipal de Ensino.
 
Art. 4º  O Plano Municipal de Ensino deverá conduzir à:
 
I – Erradicação do analfabetismo;
 
II – Universalização do atendimento escolar;
 
III – Melhoria da qualidade do ensino;



 
IV – Formação para o trabalho;
 
V – Promoção humanística, científica e tecnológica;
 
VI – Valorização do professor.
 
Art. 5º  O acesso ao ensino fundamental é direito público subjetivo, podendo qualquer cidadão, grupo de cidadãos,

associação comunitária, organização sindical, entidade de classe ou outra legalmente constituída, e, ainda, o Ministério Público,
acionar o Poder Público para exigi-lo.

 
§ 1º  Compete ao Poder Público Municipal, em regime de colaboração com o Estado, e com a assistência da União:
 
I – Recensear a população em idade escolar para o ensino fundamental, e aos jovens e adultos que a ele não tiveram

acesso;
 
II – Fazer-lhes a chamada pública;
 
III – Zelar, junto aos pais ou responsáveis, pela freqüência à escola;
 
IV – Organizar a educação básica;
 
V – Valorizar os recursos humanos da educação;
 
VI – Definir padrões mínimos de qualidade de ensino, avaliação institucional e elaboração do calendário escolar.
 
§ 2º  O Poder Público Municipal assegurará em primeiro lugar o acesso ao ensino obrigatório, nos termos deste Artigo,

contemplando em seguida os demais níveis e modalidades de ensino,  conforme as prioridades constitucionais e legais.
 
§ 3º  Qualquer das partes mencionadas no caput deste Art. tem legitimidade para peticionar no Poder Judiciário, na hipótese

do não oferecimento do ensino obrigatório pelo Poder Público Municipal, ou de sua oferta irregular, cuja ação judicial
correspondente, nos termos da Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional – Lei Federal n.º 9.394, de 20/12/1.996 -, é gratuita
e de rito sumário.

 
§ 4º  Comprovada a negligência do Chefe do Executivo Municipal para garantir o oferecimento do ensino obrigatório, poderá

ele ser imputado por crime de responsabilidade, conforme previsto na Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional.
 
§ 5º  Para garantir o cumprimento da obrigatoriedade de ensino, o Poder Público Municipal criará formas alternativas de

acesso aos diferentes níveis de ensino, independentemente de escolarização anterior.
 
Art. 6º  A educação, ministrada com base nos princípios estabelecidos no Artigo 2º desta Lei, e inspirada nos princípios de

liberdade e solidariedade humanas, tem por finalidade:
 
I – a compreensão dos direitos e deveres da pessoa humana, do cidadão, do Estado, da família e dos demais grupos que

compõem a comunidade;
 
II – o respeito à dignidade e às liberdades fundamentais da pessoa humana;
 
III – o fortalecimento da unidade nacional e da solidariedade internacional;
 
IV – o desenvolvimento integral da personalidade humana e a sua participação na obra do bem comum;
 
V – o preparo do indivíduo e da sociedade para o domínio dos conhecimentos científicos e tecnológicos que lhes permitam

utilizar as possibilidades e vencer as dificuldades do meio, preservando-o;
 
VI – a preservação, difusão e expansão do patrimônio cultural;
 
VII – a condenação de qualquer tratamento desigual por motivo de convicção filosófica, política ou religiosa, bem como a

quaisquer preconceitos de classe, raça ou sexo;
 
VIII – o desenvolvimento da capacidade de elaboração e reflexão crítica da realidade.
 

CAPÍTULO II
Da Organização do Sistema Municipal de Ensino

 
Art. 7º  A organização do Sistema Municipal de Ensino dar-se-á em colaboração com o Sistema Estadual de Ensino,

incumbindo-se o Município de:
 
I – Organizar, manter e desenvolver os órgãos e instituições oficiais do seu sistema de ensino, integrando-os às políticas e

planos educacionais da União e dos Estados;
 
II – Exercer ação redistributiva em relação às suas escolas;
 
III – Dispor sobre normas complementares para o aperfeiçoamento permanente de seu sistema de ensino, naquilo que não

conflitar com as legislações federal e estadual sobre a matéria;
 
IV – Autorizar, credenciar e supervisionar os estabelecimentos do seu sistema de ensino;



 
V – Oferecer educação infantil em creches e pré-escolas e, com prioridade, o ensino fundamental, permitida a atuação em

outros níveis de ensino somente quando estiverem plenamente atendidas as necessidades de sua área de competência e com
recursos acima dos percentuais vinculados pela Constituição Federal à manutenção e desenvolvimento do ensino.

 
§ 1º  O Sistema Municipal de Ensino adotará como suas as normas emanadas dos Conselhos Nacional e Estadual de

Educação, observado o disposto no inciso III  deste Art..
 
§ 2º  As incumbências do Município serão desempenhadas sem prejuízo daquelas destinadas pelos Artigos 12 e 13 da Lei

de Diretrizes e Bases da Educação Nacional – Lei Federal n.º 9.394/96 – aos estabelecimentos de ensino e aos docentes,
respectivamente.

 
Art. 8º  O Sistema Municipal de Ensino assegurará às unidades escolares públicas de educação básica de sua rede, no que

não contrariar a Política de Educação vigente, progressivos graus de autonomia pedagógica, administrativa e de gestão financeira, 
observadas as normas gerais de direito financeiro público e a participação da comunidade escolar  em conselhos escolares ou
equivalentes.

 
Art. 9º  Os órgãos que compõem o Sistema Municipal de Ensino são:
 
I – o Departamento Municipal de Educação;
 
II – o Conselho Municipal de Educação;
 
III – as instituições do ensino fundamental e médio e de educação infantil mantidas pelo Poder Público Municipal;
 
IV – as instituições de educação infantil criadas e mantidas pela iniciativa privada.
 
Art. 10.  São competências do Departamento Municipal de Educação:
 
I - elaborar e executar políticas e planos educacionais, em consonância com as diretrizes, objetivos e metas dos Planos

Nacional e Estadual de Educação;
 
II - organizar, manter e desenvolver os órgãos e instituições oficiais do Sistema Municipal de Ensino, integrando-os às

políticas e planos educacionais da União e dos Estados:
 
III - exercer ação redistributiva em relação às suas escolas;
 
IV - oferecer prioritariamente o ensino fundamental e a educação infantil em creches e pré – escolas, permitida a atuação em

outros níveis de ensino somente quando estiverem plenamente atendidas as necessidades de sua área de competência e com
recurso acima dos percentuais mínimos vinculados a manutenção e desenvolvimento do ensino;

 
V - gerenciar, direta ou indiretamente, e supervisionar as instituições educacionais do seu sistema de ensino;
 
VI - autorizar, credenciar e supervisionar os estabelecimentos particulares, comunitárias e confessionais de educação infantil,

vinculados ao Sistema de Ensino Municipal, de acordo com os padrões mínimos estabelecidos pelo Conselho Municipal de
Educação, aprovados pela Municipalidade;

 
VII - promover a realização de pesquisas, estudos e levantamento de dados considerados relevantes para o bom

desempenho do Sistema Municipal de Ensino e para a elaboração de modelos referenciais na área educacional;
 
VIII - efetivar parcerias com universidades e instituições que possam colaborar em programas de aperfeiçoamento do

Sistema Municipal de Ensino, com ênfase na formação continuada dos profissionais de educação e atendimento à demanda;
 
IX - emitir pareceres sobre assuntos de sua área de atuação, sempre que julgar oportuno ou quando forem solicitados;
 
X - proporcionar atendimento especializado aos portadores de necessidades especiais, preferencialmente na rede regular de

ensino;
 
XI - acompanhar a administração das verbas destinadas à educação, atendendo aos dispositivos legais;
 
XII - gerenciar os programas de alimentação escolar subvencionados pela Prefeitura;
 
XIII - superintender programas de transporte escolar e participar da elaboração da regulamentação apropriada a esta área de

atuação;
 
XIV - assessorar o Chefe do Executivo nos assuntos pertinentes à área da educação e, sobretudo, às incumbências do

Município nesta área;
 
XV - manter comunicação contínua com os órgãos dos Sistemas Nacional e Estadual de Educação, estabelecendo sintonia

com os diversos níveis da Administração Pública voltada para os assuntos da área educacional;
 
XVI - gerenciar as equipes técnico-administrativas e pedagógicas responsáveis pelo bom desempenho do sistema e

vinculadas ao Departamento Municipal de Educação.
 
Art. 11.  São competências do Conselho Municipal de Educação:
 



I – Fixar diretrizes para a organização do Sistema Municipal de Ensino, a partir das Legislações Estadual e Federal sobre a
matéria;

 
II – Colaborar com o Poder Público Municipal na formulação da política e na elaboração do Plano Municipal de Educação;
 
III – Zelar pelo cumprimento das disposições constitucionais, legais e normativas em matéria de Educação;
 
IV – Exercer atribuições privativas do Poder Público local, conferidas em lei, em matéria educacional;
 
V – Assistir e orientar os poderes públicos na condução dos assuntos educacionais do Município;
 
VI – Acompanhar a execução dos convênios de ação inter-administrativa que envolvam o Poder Público Municipal e as

demais esferas do Poder Público ou do setor privado;
 
VII – Propor normas para a aplicação dos recursos públicos em Educação no Município, tendo em vista a legislação

reguladora da matéria;
 
VIII – Acompanhar e controlar a repartição, a transferência e a aplicação dos recursos do Fundo de Manutenção e

Desenvolvimento do Ensino Fundamental e de Valorização do Magistério;
 
IX – Examinar os registros contábeis e os demonstrativos gerenciais mensais atualizados, relativos aos recursos repassados,

ou recebidos, à conta do Fundo de Manutenção e Desenvolvimento do Ensino Fundamental e de Valorização do Magistério;
 
X – Supervisionar a realização do Censo Escolar anual;
 
XI – Propor medidas ao Poder Público Municipal no que tange ao cumprimento e aperfeiçoamento da execução de suas

responsabilidades em relação ao Ensino Fundamental e à Educação Infantil, nos âmbitos urbano e rural;
 
XII – Propor critérios para o funcionamento dos serviços escolares de apoio ao educando, como o transporte escolar, a

merenda e outros que possam existir;
 
XIII – Fiscalizar e controlar a aplicação dos recursos destinados à merenda escolar, especialmente no novo contexto

configurado pela LDB, que exclui as despesas com merenda dos gastos com manutenção e desenvolvimento do ensino;
 
XIV – Pronunciar-se no tocante à instalação e funcionamento de estabelecimentos de ensino de todos os níveis situados no

Município;
 
XV – Acompanhar o funcionamento e prestar assistência técnica quanto aos aspectos pedagógicos aos Conselhos

Escolares, incentivando a participação da comunidade escolar;
 
XVI – Articular-se com os órgãos ou serviços governamentais de Educação, nos âmbitos estadual e federal, e com outros

órgãos da administração pública e privada que atuem no Município, a fim de obter sua contribuição para a melhoria dos serviços
educacionais;

 
XVII – Articular-se com outros Conselhos Municipais e Estaduais de Educação e outras organizações comunitárias, visando

à troca de experiências e ao aprimoramento da atuação do colegiado, bem como à possibilidade de encaminhamento de propostas
educacionais regionais;

 
XVIII – Articular-se com outros Colegiados Municipais, sobretudo na área social, visando à proposição de políticas sociais

integradas;
 
XIX – Manter a comunidade informada sobre sua atuação;
 
XX – Elaborar e alterar o seu regimento.
 
Art. 12.  São competências das instituições de ensino municipais:
 
I – Elaborar e executar sua proposta pedagógica;
 
II – Administrar seu pessoal e seus recursos materiais e financeiros;
 
III – assegurar o cumprimento dos dias letivos e horas-aula estabelecidas;
 
IV – Zelar pelo cumprimento do plano de trabalho de cada docente;
 
V – Prover meios para a recuperação dos alunos de menor rendimento;
 
VI – Articular-se com as famílias e a comunidade, criando processos de integração da sociedade com a escola;
 
VII – Informar pais e responsáveis sobre a freqüência e o rendimento dos alunos, bem como sobre a execução de sua

proposta pedagógica.   
 
Art. 13.  O planejamento da rede de escolas de educação infantil e do ensino fundamental deverá obedecer os seguintes

critérios:
 
I - Priorizar as construções em bairros mais populosos ou em locais menos atendidos, cujas características da clientela

demandam pelo ensino público;



 
II - Definir e manter padrões de construções adequadas às modalidades de atendimento e às respectivas clientelas, com

espaços amplos e ambientes apropriados às diversas atividades desenvolvidas nas unidades educacionais;
 
III - Implantação de módulos de pessoal adequados às modalidades de atendimento e às clientelas diferenciadas,

objetivando os padrões de qualidade do conjunto de procedimentos educacionais;
 
IV – Respeitar o espaço de 1,2 m2 por aluno na constituição das turmas.
 
Art. 14.  Será criado em cada estabelecimento de ensino municipal o Conselho de Escola, com as seguintes atribuições:
 
I – Deliberar sobre:
 
a) diretrizes e metas da escola;
 
b) a proposta pedagógica da escola;
 
c) alternativas de solução para os problemas administrativos e pedagógicos;
 
d) prioridade para a aplicação de recursos da escola e das instituições auxiliares;
 
e) projetos especiais;
 
f) penalidades disciplinares a que estiverem sujeitos os alunos da unidade escolar.
 
II – Incentivar a criação de instituições auxiliares da escola, como a Associação de Pais e Mestres ou outras similares;
 
III – Apreciar os relatórios anuais da escola, analisando seu desempenho diante das diretrizes e metas estabelecidas.
 

Seção I
Da Educação Básica

 
Subseção I

Das Disposições Gerais
 
Art. 15.  A educação básica tem por finalidades desenvolver o educando, assegurar-lhe a formação comum indispensável

para o exercício da cidadania e fornecer-lhe meios para progredir no trabalho e em estudos posteriores.
 
Art. 16.  A educação básica poderá organizar-se em séries anuais, períodos semestrais, ciclos, alternância regular de

períodos de estudos, grupos não-seriados, com base na idade, na competência e em outros critérios, ou por forma diversa de
organização, sempre que o interesse do processo de aprendizagem assim o recomendar.

 
§ 1º  A escola poderá reclassificar os alunos, inclusive quando se tratar de transferências entre estabelecimentos situados no

País e no exterior, tendo como base as normas curriculares gerais.
 
§ 2º  O calendário escolar deverá adequar-se às peculiaridades locais, inclusive climáticas e econômicas, a critério do

respectivo sistema de ensino, sem com isso reduzir o número de horas letivas previsto nesta Lei.
 
Art. 17.  A educação básica, nos níveis fundamental e médio, será organizada de acordo com as seguintes regras comuns:
 
I - A carga horária mínima anual será de oitocentas horas, distribuídas por um mínimo de duzentos dias de efetivo trabalho

escolar, excluído o tempo reservado aos exames finais, quando houver;
 
II - A classificação em qualquer série ou etapa, exceto a primeira do ensino fundamental, pode ser feita:
 
a) por promoção, para alunos que cursaram, com aproveitamento, a série ou fase anterior, na própria escola;
 
b) por transferência, para candidatos procedentes de outras escolas;
 
c) independentemente de escolarização anterior, mediante avaliação feita pela escola, que defina o grau de desenvolvimento

e experiência do candidato e permita sua inscrição na série ou etapa adequada, conforme regulamentação do respectivo sistema
de ensino.

 
III - Nos estabelecimentos que adotam a progressão regular por série, o regimento escolar pode admitir formas de

progressão parcial, desde que preservada a seqüência do currículo, observadas as normas do respectivo sistema de ensino;
 
IV - Poderão organizar-se classes, ou turmas, com alunos de séries distintas, com níveis equivalentes de adiantamento na

matéria, para o ensino de línguas estrangeiras, artes, ou outros componentes curriculares;
 
V - A verificação do rendimento escolar observará os seguintes critérios:
 
a) avaliação contínua e cumulativa do desempenho do aluno, com prevalência dos aspectos qualitativos sobre os

quantitativos e dos resultados ao longo do período sobre os de eventuais provas finais;
 
b) possibilidade de aceleração de estudos para alunos com atraso escolar;
 
c) possibilidade de avanço nos cursos e nas séries mediante verificação do aprendizado;



 
d) aproveitamento de estudos concluídos com êxito;
 
e) obrigatoriedade de estudos de recuperação, de preferência paralelos ao período letivo, para os casos de baixo rendimento

escolar, a serem disciplinados pelas instituições de ensino em seus regimentos.
 
VI - O controle de freqüência fica a cargo da escola, conforme o disposto no seu regimento e nas normas do sistema de

ensino, exigida a freqüência mínima de setenta e cinco por cento do total de horas letivas para aprovação;
 
VII - Cabe a cada instituição de ensino expedir históricos escolares, declarações de conclusão de série e diplomas ou

certificados de conclusão de cursos, com as especificações cabíveis.
 
Art. 18.  Será objetivo permanente das autoridades responsáveis alcançar relação adequada entre o número de alunos e o

professor, a carga horária e as condições materiais do estabelecimento.
 
Parágrafo único.  Cabe ao sistema de ensino, à vista das condições disponíveis e das características regionais e locais,

estabelecer parâmetro para atendimento do disposto neste Artigo.
 
Art. 19.  Os currículos do ensino fundamental e médio devem ter uma base nacional comum, a ser complementada pelo

sistema de ensino e estabelecimento escolar, por uma parte diversificada, exigida pelas características regionais e locais da
sociedade, da cultura, da economia e da clientela.

 
§ 1º  Os currículos a que se refere o caput devem abranger, obrigatoriamente, o estudo da língua portuguesa e da

matemática, o conhecimento do mundo físico e natural e da realidade social e política, especialmente do Brasil.
 
§ 2º  O ensino da arte constituirá componente curricular obrigatório, nos diversos níveis da educação básica, de forma a

promover o desenvolvimento cultural dos alunos.
 
§ 3º  A educação física, integrada à proposta pedagógica da escola, é componente curricular da Educação Básica,

ajustando-se às faixas etárias e às condições da população escolar, sendo facultativa nos cursos noturnos.
 
§ 4º  O ensino da História do Brasil levará em conta as contribuições das diferentes culturas e etnias para a formação do

povo brasileiro, especialmente das matrizes indígena, africana e européia.
 
§ 5º  Na parte diversificada do currículo será incluído, obrigatoriamente, a partir da quinta série, o ensino de pelo menos uma

língua estrangeira moderna, cuja escolha ficará a cargo da comunidade escolar, dentro das possibilidades da instituição.
 
Art. 20.  Os conteúdos curriculares da educação básica observarão, ainda, as seguintes diretrizes:
 
I - A difusão de valores fundamentais ao interesse social, aos direitos e deveres dos cidadãos, de respeito ao bem comum e

à ordem democrática;
 
II - Consideração das condições de escolaridade dos alunos em cada estabelecimento;
 
III - Orientação para o trabalho;
 
IV - Promoção do desporto educacional e apoio às práticas desportivas não-formais.
 
Art. 21.  Na oferta de educação básica para a população rural, o sistema de ensino promoverá as adaptações necessárias à

sua adequação às peculiaridades da vida rural e de cada região, especialmente:
 
I - Conteúdos curriculares e metodologias apropriadas às reais necessidades e interesses dos alunos da zona rural;
 
II - Organização escolar própria, incluindo adequação do calendário escolar às fases do ciclo agrícola e às condições

climáticas;
 
III - Adequação à natureza do trabalho na zona rural.
 

Subseção II
Da Educação Infantil

 
Art. 22.  A educação infantil, primeira etapa da educação básica, tem como finalidade o desenvolvimento integral da criança

até seis anos de idade, em seus aspectos físico, psicológico, intelectual e social, complementando a ação da família e da
comunidade.

 
Art. 23.  A educação infantil será oferecida em:
 
I - Creches, ou entidades equivalentes, para crianças de até três anos de idade;
 
II - Pré-escolas, para as crianças de quatro a seis anos de idade.
 
Art. 24.  Na educação infantil a avaliação far-se-á mediante acompanhamento e registro do seu desenvolvimento, sem o

objetivo de promoção, mesmo para o acesso ao ensino fundamental.
 

Subseção III
Do Ensino Fundamental

 



Art. 25.  O ensino fundamental, com duração mínima de oito anos, obrigatório e gratuito na escola pública, terá por objetivo a
formação básica do cidadão, mediante:

 
I - o desenvolvimento da capacidade de aprender, tendo como meios básicos o pleno domínio da leitura, da escrita e do

cálculo;
 
II - a compreensão do ambiente natural e social, do sistema político, da tecnologia, das artes e dos valores em que se

fundamenta a sociedade;
 
III - o desenvolvimento da capacidade de aprendizagem, tendo em vista a aquisição de conhecimentos e habilidades e a

formação de atitudes e valores;
 
IV – o fortalecimento dos vínculos de família, dos laços de solidariedade humana e de tolerância recíproca em que se

assenta a vida social.
 
§ 1º  É facultado ao sistema de ensino desdobrar o ensino fundamental em ciclos.
 
§ 2º  Os estabelecimentos que utilizam progressão regular por série podem adotar no ensino fundamental o regime de

progressão continuada, sem prejuízo da avaliação do processo de ensino-aprendizagem, observadas as normas do sistema de
ensino.

 
§ 3º  O ensino fundamental regular será ministrado em língua portuguesa, assegurada às comunidades indígenas a

utilização de suas línguas maternas e processos próprios de aprendizagem.
 
§ 4º  O ensino fundamental será presencial, sendo o ensino a distância utilizado como complementação da aprendizagem ou

em situações emergenciais.
 
Art. 26.  O ensino religioso, de matrícula facultativa, constitui disciplina dos horários normais das escolas públicas de ensino

fundamental, sendo oferecido, sem ônus para os cofres públicos, de acordo com as preferências manifestadas pelos alunos ou por
seus responsáveis, em caráter:

 
I - Confessional, de acordo com a opção religiosa do aluno ou do seu responsável, ministrado por professores ou

orientadores religiosos preparados e credenciados pelas respectivas igrejas ou entidades religiosas; ou
 
II – Inter-confessional, resultante de acordo entre as diversas entidades religiosas, que se responsabilizarão pela elaboração

do respectivo programa.
 
Art. 27.  A jornada escolar no ensino fundamental incluirá pelo menos quatro horas de trabalho efetivo em sala de aula,

sendo progressivamente ampliado o período de permanência na escola.
 
§ 1º  São ressalvados os casos do ensino noturno e das formas alternativas de organização autorizadas em Lei.
 
§ 2º  O ensino fundamental será ministrado progressivamente em tempo integral, a critério do sistema de ensino.
 

Subseção IV
Do Ensino Médio

 
Art. 28.  O ensino médio, etapa final da educação básica, com duração mínima de três anos, terá como finalidades:
 
I - a consolidação e o aprofundamento dos conhecimentos adquiridos no ensino fundamental, possibilitando o

prosseguimento de estudos;
 
II - a preparação básica para o trabalho e a cidadania do educando, para continuar aprendendo, de modo a ser capaz de se

adaptar com flexibilidade a novas condições de ocupação ou aperfeiçoamento posteriores;
 
III - o aprimoramento do educando como pessoa humana, incluindo a formação ética e o desenvolvimento da autonomia

intelectual e do pensamento crítico;
 
IV - a compreensão dos fundamentos científico-tecnológicos dos processos produtivos, relacionando a teoria com a prática,

no ensino de cada disciplina.
 
Art. 29.  O currículo do ensino médio observará o disposto na Subseção I desta Seção e as seguintes diretrizes:
 
I - destacará a educação tecnológica básica, a compreensão do significado da ciência, das letras e das artes; o processo

histórico de transformação da sociedade e da cultura; a língua portuguesa como instrumento de comunicação, acesso ao
conhecimento e exercício da cidadania;

 
II - adotará metodologias de ensino e de avaliação que estimulem a iniciativa dos estudantes;
 
III - será incluída uma língua estrangeira moderna, como disciplina obrigatória, escolhida pela comunidade escolar, e uma

segunda, em caráter optativo, dentro das disponibilidades da instituição.
 
§ 1º  Os conteúdos, as metodologias e as formas de avaliação serão organizados de tal forma que ao final do ensino médio o

educando demonstre:
 
I - Domínio dos princípios científicos e tecnológicos que presidem a produção moderna;
 



II - Conhecimento das formas contemporâneas de linguagem;
 
III - Domínio dos conhecimentos de Filosofia e de Sociologia, senão na grade curricular, na sua proposta pedagógica,

necessários ao exercício da cidadania.
 
§ 2º  O ensino médio, atendida a formação geral do educando, poderá prepará-lo para o exercício de profissões técnicas.
 
§ 3º  Os cursos do ensino médio terão equivalência legal e habilitarão ao prosseguimento de estudos.
 
§ 4º  A preparação geral para o trabalho e, facultativamente, a habilitação profissional, poderão ser desenvolvidas nos

próprios estabelecimentos de ensino médio ou em cooperação com instituições especializadas em educação profissional.
 

Subseção V
Da Educação de Jovens e Adultos

 
Art. 30.  A educação de jovens e adultos será destinada àqueles que não tiveram acesso ou continuidade de estudos no

ensino fundamental e médio na idade própria.
 
§ 1º  O sistema de ensino assegurará gratuitamente aos jovens e aos adultos, que não puderam efetuar os estudos na idade

regular, oportunidades educacionais apropriadas, consideradas as características do alunado, seus interesses, condições de vida e
de trabalho, mediante cursos e exames.

 
§ 2º  O Poder Público viabilizará e estimulará o acesso e a permanência do trabalhador na escola, mediante ações

integradas e complementares entre si.
 
Art. 31.  O sistema de ensino manterá cursos e exames supletivos, que compreenderão a base nacional comum do currículo,

habilitando ao prosseguimento de estudos em caráter regular.
 
§ 1º  Os exames a que se refere este Art. realizar-se-ão:
 
I - no nível de conclusão do ensino fundamental, para os maiores de quinze anos;
 
II - no nível de conclusão do ensino médio, para os maiores de dezoito anos.
 
§ 2º  Os conhecimentos e habilidades adquiridos pelos educandos por meios informais serão aferidos e reconhecidos

mediante exames.
 

Seção II
Da Educação Profissional

 
Art. 32.  A educação profissional, integrada às diferentes formas de educação, ao trabalho, à ciência e à tecnologia, conduz

ao permanente desenvolvimento de aptidões para a vida produtiva.
 
Parágrafo único.  O aluno matriculado ou egresso do ensino fundamental, médio e superior, bem como o trabalhador em

geral, jovem ou adulto, contará com a possibilidade de acesso à educação profissional.
 
Art. 33.  A educação profissional será desenvolvida em articulação com o ensino regular ou por diferentes estratégias de

educação continuada, em instituições especializadas ou no ambiente de trabalho.
 
Art. 34.  O conhecimento adquirido na educação profissional, inclusive no trabalho, poderá ser objeto de avaliação,

reconhecimento e certificação para prosseguimento ou conclusão de estudos.
 
Parágrafo único.  Os diplomas de cursos de educação profissional de nível médio, quando registrados, terão validade

nacional.
 
Art. 35.  As escolas técnicas e profissionais, além dos seus cursos regulares, oferecerão cursos especiais, abertos à

comunidade, condicionada a matrícula à capacidade de aproveitamento e não necessariamente ao nível de escolaridade.
 

Seção III
Da Educação Especial

 
Art. 36.  Entende-se por educação especial, para os efeitos desta Lei, a modalidade de educação escolar oferecida

preferencialmente na rede regular de ensino, para educandos portadores de necessidades especiais.
 
§ 1º  Haverá, quando necessário, serviços de apoio especializado, na escola regular, para atender às peculiaridades da

clientela de educação especial.
 
§ 2º  O atendimento educacional será feito em classes, escolas ou serviços especializados, sempre que, em função das

condições específicas dos alunos, não for possível a sua integração nas classes comuns de ensino regular.
 
§ 3º  A oferta de educação especial tem início na faixa etária de zero a seis anos, durante a educação infantil.
 
Art. 37.  O sistema de ensino assegurará aos educandos com necessidades especiais:
 
I - Currículos, métodos, técnicas, recursos educativos e organização específicos, para atender às suas necessidades;
 



II - Terminalidade específica para aqueles que não puderem atingir o nível exigido para a conclusão do ensino fundamental,
em virtude de suas deficiências, e aceleração para concluir em menor tempo o programa escolar para os superdotados;

 
III - Professores com especialização adequada em nível médio ou superior, para atendimento especializado, bem como

professores do ensino regular capacitados para a integração desses educandos nas classes comuns;
 
IV - Educação especial para o trabalho, visando a sua efetiva integração na vida em sociedade, inclusive condições

adequadas para os que não revelarem capacidade de inserção no trabalho competitivo, mediante articulação com os órgãos oficiais
afins, bem como para aqueles que apresentam uma habilidade superior nas áreas artística, intelectual ou psicomotora;

 
V - Acesso igualitário aos benefícios dos programas sociais suplementares disponíveis para o respectivo nível do ensino

regular.
 

CAPÍTULO III
Dos Profissionais da Educação

 
Art. 38.  São profissionais da educação os membros do magistério que exercem atividades de docência e os que oferecem

suporte técnico-pedagógico direto à docência em escolas ou órgãos do Sistema Municipal de Ensino.
 
Art. 39.  São incumbências dos profissionais da educação no exercício da docência:
 
I - Participar da elaboração da proposta pedagógica da escola;
 
II - Elaborar e cumprir plano de trabalho, segundo a proposta pedagógica da instituição;
 
III - Zelar pela aprendizagem dos alunos;
 
IV - Estabelecer estratégias de recuperação para os alunos de baixo rendimento;
 
V - Participar integralmente das atividades dedicadas a planejamento, avaliação e desenvolvimento profissional;
 
VI - Colaborar com as atividades de articulação da escola com as famílias e a comunidade;
 
VII - Demais previstas na legislação em vigor.
 
Art. 40.  São incumbências dos profissionais da educação em exercício de atividades de suporte técnico-pedagógico à

docência na escola:
 
I - Coordenar, acompanhar e assessorar o processo de elaboração e execução da proposta pedagógica da escola;
 
II - Acompanhar e assessorar os docentes no cumprimento de dias e horas letivas, e no desenvolvimento de plano de

trabalho e estudos de recuperação;
 
III - Prover meios para desenvolvimento de estudos de recuperação para os alunos de baixo rendimento;
 
IV - Articular-se com a comunidade escolar e informar os pais sobre a freqüência e o rendimento dos alunos e a execução da

proposta pedagógica da escola;
 
V - Demais previstas na legislação em vigor.
 
§ 1º  A formação de profissionais de educação para suporte técnico-pedagógico das Unidades Escolares e do Departamento

Municipal de Educação será feita em cursos de Pedagogia ou em nível de pós-graduação em educação.
 
§ 2º  Os profissionais de suporte técnico-pedagógico, em exercício no órgão administrativo do Sistema Municipal de Ensino,

desenvolverão atividades de supervisão, acompanhamento e avaliação junto às instituições educacionais públicas e privadas que o
integram, de acordo com a legislação vigente.

 
Art. 41.  A valorização dos profissionais da educação é assegurada em plano de carreira, regulamentado em lei própria. 
 

CAPÍTULO IV
Dos Recursos Financeiros

 
Art. 42.  São considerados recursos públicos destinados à Educação os originários de:
 
I – Receita de impostos municipais;
 
II – Receita de transferências constitucionais e outras transferências;
 
III – Receita de salário-educação e de outras contribuições sociais;
 
IV – Receita de incentivos fiscais;
 
V – Outros recursos previstos em lei.
 
Art. 43.  O Município aplicará, anualmente, nunca menos de vinte e cinco por cento da receita resultante de impostos,

compreendidas as transferências constitucionais, na manutenção e desenvolvimento do ensino público, observado o disposto no



artigo 60 do Ato das Disposições Constitucionais Transitórias, alterado pela Emenda Constitucional 14 e no inciso V do Artigo 7º
desta Lei.

 
Art. 44.  Considerar-se-ão como de manutenção e desenvolvimento do ensino as despesas realizadas com vistas à

consecução dos objetivos básicos das instituições educacionais municipais, compreendidas as que se destinem a:
 
I – Remuneração e aperfeiçoamento do pessoal docente e demais profissionais da Educação;
 
II – Aquisição, manutenção, construção e conservação das instalações e equipamentos necessários ao ensino;
 
III – Uso e manutenção de bens e serviços vinculados ao ensino;
 
IV – Levantamentos estatísticos, estudos e pesquisas visando o aprimoramento da qualidade e à expansão do ensino;
 
V – Realização de atividades-meio necessárias ao funcionamento do sistema de ensino;
 
VI – Concessão de bolsas de estudo a alunos de escolas públicas e privadas;
 
VII – Amortização e custeio de operações de crédito destinadas a atender ao disposto nos incisos deste Artigo;
 
VIII – Aquisição de material didático e pedagógico e manutenção de programas de transporte escolar.
 
Art. 45.  Não constituirão despesas de manutenção e desenvolvimento do ensino aquelas com:
 
I – Pesquisa, quando não vinculada às instituições de ensino, ou, quando efetivada fora do sistema de ensino, que não vise,

precipuamente, ao aprimoramento de sua qualidade ou à sua expansão;
 
II – Subvenção a instituições públicas ou privadas de caráter assistencial, desportivo ou cultural;
 
III – Formação de quadros especiais para a administração pública;
 
IV – Programas suplementares de alimentação, assistência médico-odontológica, farmacêutica e psicológica, e outras formas

de assistência social;
 
V – Obras de infra-estrutura, ainda que realizadas para beneficiar direta ou indiretamente a rede escolar;
 
VI – Pessoal docente e demais trabalhadores da Educação, quando em desvio de função ou em atividade alheia à

manutenção e desenvolvimento do ensino.
 
Art. 46.  As receitas e despesas com manutenção e desenvolvimento do ensino serão apuradas e publicadas em balanços

bimestrais pelo Poder Público Municipal, assim como nos relatórios a que se referem o § 3º do Art. 165 da Constituição Federal.
 
Art. 47.  Os órgãos fiscalizadores e controladores examinarão, prioritariamente, na prestação de contas de recursos públicos,

o cumprimento do disposto no Artigo 212 da Constituição Federal, no Artigo 60 do Ato das Disposições Transitórias e na sua
legislação regulamentadora.

 
Art. 48.  Os recursos públicos serão destinados às escolas públicas, podendo ser dirigidos a escolas comunitárias,

confessionais ou filantrópicas, nos termos do Artigo 77 da Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional – Lei 9.394/96.
 

CAPÍTULO V
Das Disposições Gerais e Transitórias

 
Art. 49.  É instituída a década da Educação no Município, a iniciar-se a partir da publicação desta Lei.
 
§ 1º  O Poder Público Municipal deverá recensear os educandos no ensino fundamental, com especial atenção para os

grupos de sete a catorze e de quinze a dezessete anos de idade.
 
§ 2º  O Poder Público Municipal deverá:
 
I – Matricular todos os educandos a partir dos sete anos de idade e, facultativamente, a partir dos seis anos, no ensino

fundamental;
 
II – Prover cursos presenciais ou à distância para jovens e adultos insuficientemente escolarizados;
 
III – Realizar programas de formação continuada para todos os professores em exercício, utilizando também, para tanto, os

recursos da educação à distância;
 
IV – Integrar todos os estabelecimentos de ensino fundamental do seu território no sistema nacional de avaliação do

rendimento escolar.
 
§ 3º  Serão conjugados todos os esforços objetivando a progressão da rede escolar pública urbana de ensino fundamental

para o regime de escolas de tempo integral.
 
Art. 50.  As creches e pré-escolas existentes ou que venham a ser criadas deverão, no prazo de um ano, a contar da

publicação desta Lei, integrar-se ao Sistema Municipal de Ensino.
 
Art. 51.  Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário.



 
Município de Porto Ferreira aos 23 de agosto de 2.005.
 
Maurício Sponton Rasi
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